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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. DIFERENÇAS SALARIAIS DA 
URV. PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA N. 211/STJ. PRESCRIÇÃO DE RELAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 85/STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.

I - Na origem, trata-se de ação de cobrança ajuizada contra o 
Estado do Mato Grosso, pretendendo a condenação do ente público a 
incorporar nos vencimentos da autora a parcela equivalente ao percentual de 
11,98%, resultante da conversão da moeda Cruzeiro Real em Unidade Real 
de Valor – URV. Na sentença, julgou-se procedente o pedido. O Tribunal 
de origem manteve a sentença, afastando a arguição de prescrição. Houve 
interposição de recurso especial, que teve seguimento negado. Seguiu-se a 
interposição de agravo. No STJ, em decisão monocrática do 
Ministro Presidente desta Corte, não se conheceu do recurso especial, ante a 
ausência de prequestionamento.

II - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 
Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

III - De toda a sorte, ainda que assim não fosse, o entendimento 
do Tribunal de origem está em consonância com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que as diferenças da URP 
sofrem a prescrição quinquenal das parcelas anteriores ao ajuizamento da 
ação, nos termos da Súmula n. 85/STJ. (AgInt no AREsp 1.681.694/MT, 
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relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 27/9/2021, 
DJe 7/10/2021; AgInt no AREsp 1.762.627/MT, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/5/2021, DJe 1º/7/2021). Dessa 
forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que 
o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais 
interpostos com fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

IV - Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/06/2022 a 13/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 13 de junho de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. DIFERENÇAS SALARIAIS DA 
URV. PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA N. 211/STJ. PRESCRIÇÃO DE RELAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 85/STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.

I - Na origem, trata-se de ação de cobrança ajuizada contra o 
Estado do Mato Grosso, pretendendo a condenação do ente público a 
incorporar nos vencimentos da autora a parcela equivalente ao percentual de 
11,98%, resultante da conversão da moeda Cruzeiro Real em Unidade Real 
de Valor – URV. Na sentença, julgou-se procedente o pedido. O Tribunal 
de origem manteve a sentença, afastando a arguição de prescrição. Houve 
interposição de recurso especial, que teve seguimento negado. Seguiu-se a 
interposição de agravo. No STJ, em decisão monocrática do 
Ministro Presidente desta Corte, não se conheceu do recurso especial, ante a 
ausência de prequestionamento.

II - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 
Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

III - De toda a sorte, ainda que assim não fosse, o entendimento 
do Tribunal de origem está em consonância com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que as diferenças da URP 
sofrem a prescrição quinquenal das parcelas anteriores ao ajuizamento da 
ação, nos termos da Súmula n. 85/STJ. (AgInt no AREsp 1.681.694/MT, 
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relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 27/9/2021, 
DJe 7/10/2021; AgInt no AREsp 1.762.627/MT, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/5/2021, DJe 1º/7/2021). Dessa 
forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que 
o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais 
interpostos com fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

IV - Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno, contra decisão monocrática da lavra do Min. 

Presidente desta Corte, que não conheceu do recurso especial, ante a ausência de 

prequestionamento.

Nas razões do agravo interno, o Estado do Mato Grosso sustenta, em síntese, 

os seguintes argumentos:

 
[...]
Do trecho acima colacionado, verifica-se que a tese aventada pelo ora Agravante foi 

analisada pelo Tribunal a quo, por meio, inclusive, de exame jurisprudencial, não havendo 
que se cogitar, portanto, na incidência da Súmula 211/STJ, uma vez que atendido o requisito 
do prequestionamento.

Ademais, configurado o prequestionamento, também se faz possível analisar a 
segunda controvérsia posta no Recurso Especial, com fundamento na alínea “c”.

[...]
 

Na origem, trata-se de ação de cobrança ajuizada contra o Estado do Mato 

Grosso, pretendendo a condenação do ente público a incorporar nos vencimentos da 

autora a parcela equivalente ao percentual de 11,98%, resultante da conversão da moeda 

Cruzeiro Real em Unidade Real de Valor – URV. Na sentença, julgou-se procedente o 

pedido. O Tribunal de origem manteve a sentença, afastando a arguição de prescrição.

Houve interposição de recurso especial, que teve seguimento negado. Seguiu-

se a interposição de agravo.
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No STJ, em decisão monocrática do Ministro Presidente desta Corte, não se 

conheceu do recurso especial, ante a ausência de prequestionamento.

É o relatório.

 

VOTO

As razões do agravo interno não são suficientes para reformar as conclusões da 

decisão agravada.

Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no 

Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não 

é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da 

Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por 

analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

Conforme entendimento desta Corte, não há incompatibilidade entre a 

inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, 

com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela 

parte recorrente, que, entretanto, não são debatidas pelo tribunal local, por entender 

suficientes para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp 

1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, 

DJe 26/3/2018.

De toda a sorte, ainda que assim não fosse, o entendimento do Tribunal de 

origem está em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no 
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sentido de que as diferenças da URP sofrem a prescrição quinquenal das parcelas 

anteriores ao ajuizamento da ação, nos termos da Súmula n. 85/STJ.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 

ESTADUAL. URV. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. TERMO INICIAL. 
REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA.DEFASAGEM SALARIAL. APURAÇÃO. 
SÚMULA 7 DO STJ E SÚMULA 280 DO STF. INCIDÊNCIA.

1. Segundo a jurisprudência do STJ, nas hipóteses de pedido de diferenças salariais 
originadas da conversão de cruzeiros reais para URV, não se opera a prescrição do fundo de 
direito, mas apenas das parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, 
aplicando-se a Súmula 85 do STJ.

2. Ocorrendo a reestruturação da carreira dos servidores, esse é o marco inicial da 
contagem do prazo prescricional para a cobrança dos prejuízos decorrentes de eventuais 
equívocos na conversão dos rendimentos em URV, que atinge todo o direito reclamado após 
o prazo de cinco anos. Precedentes.

3. Infirmar o entendimento alcançado pela Corte local acerca da existência de lei 
reestruturadora e seus limites demandaria análise de legislação estadual e matéria fática, 
incabível em recurso especial, nos termos das Súmula 7 do STJ e Súmula 280 do STF.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1681694/MT, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 27/09/2021, DJe 07/10/2021.)
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AÇÃO DE 
COBRANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. CONVERSÃO EM URV. REESTRUTURAÇÃO 
DA CARREIRA. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA NECESSÁRIA. PRAZO 
QUINQUENAL DE PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ. ANÁLISE DE LEI LOCAL 
INVIÁVEL. SÚMULA 280/STF. REEXAME PROBATÓRIO VEDADO. SÚMULA 
7/STJ.

1. Conforme dito anteriormente, quando do julgamento do REsp 1.101.726/SP, sob o 
regime dos recursos repetitivos, o STJ decidiu que é obrigatória a observância, pelos estados 
e municípios, dos critérios previstos na Lei Federal 8.880/1994 para a conversão em URV 
dos vencimentos e dos proventos de seus servidores, considerando que, nos termos do art. 
22, VI, da Constituição Federal, é competência privativa da União legislar sobre o sistema 
monetário (REsp 1.101.726/SP, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Terceira 
Seção, DJe 14/8/2009).

2. "No entanto, por se tratar de relação jurídica de trato sucessivo, só estarão 
prescritas as prestações vencidas antes dos cinco anos anteriores à propositura da ação, nos 
termos da Súmula 85 do STJ. Não se aplica, portanto, a prescrição do fundo de direito nas 
alterações salariais oriundas da conversão de Cruzeiro Real para Unidade Real de Valor - 
URV.(REsp 1.688.234/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
10/10/2017)".

3. Não se olvida que o STJ, igualmente, registra julgados consoante os quais "a 
reestruturação da carreira dos Servidores é o marco inicial da contagem do prazo 
prescricional para a cobrança dos possíveis prejuízos decorrentes da errônea conversão de 
vencimentos em URV, que atinge todo o direito reclamado após o prazo de cinco anos" 
(AgInt no AgInt no REsp 1.662.353/RJ, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma. DJe de 28/08/2017).

4. Revela-se evidente, todavia, que o acolhimento da tese recursal implica reexame 
probatório dos autos e análise da legislação local, pois somente com a liquidação do 
quantum debeatur em cada caso particular é que se faz possível verificar a real existência de 
recomposição salarial advinda da reestruturação da carreira, o que é inviável ante os óbices 
das Súmulas 7/STJ e 280/STF. Precedentes do STJ.

5. Vê-se, portanto, que o acórdão impugnado está em consonância com a 
jurisprudência do STJ, pois asseverou que, "no caso de reestruturação financeira da carreira 
(...) o percentual de defasagem porventura obtido deverá ser absorvido (...), razão pela qual, 
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somente com a liquidação da sentença é que será esclarecida se a conversão da URV ? 
Unidade Real de Valor, foi devidamente aplicada à remuneração do servidor" (fl. 340, e-
STJ, grifou-se).

6. "O STJ entende que a efetiva defasagem salarial, o percentual devido e a 
ocorrência da reestruturação remuneratória de carreira devem ser aferidos em liquidação de 
sentença. Nesses termos, confira-se: AgInt no AREsp 1.302.531/MT, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 18/9/2018, DJe 21/9/2018; AgInt no AREsp 
n. 1.058.595/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, 
DJe 23/4/2018; AgRg no REsp n. 1.526.659/RJ, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 23/8/2018, DJe 03/9/2018)." (REsp 1.837.952/SE, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 19/12/2019).

7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1762627/MT, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 17/05/2021, DJe 01/07/2021.)
 
 

Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 

no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado 

aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do 

permissivo constitucional.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.724.382 / MT
Número Registro: 2020/0164159-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10055932820168110041

Sessão Virtual de 07/06/2022 a 13/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO
PROCURADOR : CRISTIANE SAMPAIO DIOGO - MT023530
AGRAVADO : JONATAM ESTEVAM DE MORAIS
AGRAVADO : JOHNNY TAYLOR SOUSA E SILVA
ADVOGADO : IRINEU PEDRO MUHL - MT005719

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REAJUSTE DE REMUNERAÇÃO, SOLDO, PROVENTOS OU PENSÃO - ÍNDICE DA 
URV LEI 8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO : CRISTIANE SAMPAIO DIOGO - MT023530
AGRAVADO : JONATAM ESTEVAM DE MORAIS
AGRAVADO : JOHNNY TAYLOR SOUSA E SILVA
ADVOGADO : IRINEU PEDRO MUHL - MT005719

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/06/2022 a 13/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 14 de junho de 2022
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